
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO

Campus São Vicente
Coordenação de Licitação

Termo de Referência

(Processo Administrativo n° 23197.001280.2021-51)

AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS POR LICITAÇÃO
(Inciso II do art. 24 da Lei 8.666/1993)

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de refeições sob demanda, contemplando: produção,
transporte e distribuição de refeições, com previsão do fornecimento de insumos (gêneros alimenDcios e materiais
descartáveis), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2. Os quantitativos são os discriminados na tabela detalhada abaixo:

Grupo Item Unidade Qtd/ANUAL Descrição/Especificação
Valor Unitário
Estimado (R$)

Valor Total
Anual

Estimado
(R$)

1

1 Item 8.400

Fornecimento sob demanda de:
Lanche da manhã. Composto por
uma unidade de fruta ou salada de
frutas como detalhado na planilha
abaixo

4,75 39.900,00

2 Item 8.400

Fornecimento sob demanda de:
Almoço em marmitex de isopor n. 8
(750mL), acompanhado de 200 mL
de suco natural fornecido em copo
descartável. Como descrito abaixo.

22,00 184.800,00

3 Item 21.000
Fornecimento sob demanda de:
Lanche da tarde. Como descrito
abaixo.

10,00 210.000,00

TOTAL ANUAL ESTIMADO R$ 434.700,00

1.3. O custo esJmado exposto na tabela abaixo foi apurado a parJr de pesquisa de preços constante dos autos do
processo, elaborado com base em orçamentos recebidos de fornecedores, e/ou mediante a uJlização de parâmetros
estabelecidos pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017, conforme o caso.

1.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum,  pois seus padrões de desempenho e qualidade são passíveis
de definição objetiva no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado.

1.5. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.6. A proposta deverá conter como valor máximo para cada especificação indicada nos itens do grupo, conforme os
valores de referência indicados na tabela detalhada e não serão aceitas propostas com valor superior ao máximo esJmado
por especificação.

1.7. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60



(sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O IFMT possui como missão insJtucional "Educar para a vida e para o trabalho" . A alimentação e nutrição adequada
dos estudantes possui impacto significaJvo para que seu objeJvo insJtucional seja alcançado, pois a inclusão de alimentos
variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis contribuem para o crescimento
e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar. 

2.2. Sabe-se que a alimentação é um direito social estabelecido no Artigo 6º da Constituição Federal Brasileira que prevê:

"São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na
forma desta Constituição." 

2.3. O poder público deve adotar as políJcas e as ações que se façam necessárias para promover e garanJr a segurança
alimentar e nutricional da população, conforme disposto na Lei nº 11.346 de 15 de setembro de 2006 ou Lei nº
11.346/2006, que cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar.

2.4. A supracitada contextualização visa atender as necessidades do inciso I, art. 7º, IN 40/2020. A contratação visa
fornecer alimentação pronta para o consumo (lanche da manhã, almoço e lanche da tarde) aos discentes do Curso Técnico
em Meio Ambiente (TMA) do Centro de Referência de Jaciara (CRJac). Contribuindo para a permanência e êxito dos
Discentes do Curso TMA - CRJac. 

2.5. O Pregão não foi realizado antes para tentar manter a cotação de preços mais próxima de realidade. Temos pregões
vigentes que estão sendo abandonados pelos fornecedores devido a alta de preços dos produtos no mercado, tornando
inexequível para o fornecedores a realização do atendimento de nossa demanda.

2.6. Visando a melhor gestão contratual, os itens 1, 2 e 3 foram aglutinados no grupo 01.

2.6.1. É lícito o agrupamento em lotes de itens a serem contratados por meio de pregão, desde que possuam mesma
natureza e que guardem relação entre si (Acórdão TCU nº 5.260/2011 – 1ª Câmara).

2.6.2. A licitação e contratação por lote com produtos que possuem a mesma natureza, não prejudica a
compeJJvidade; pelo contrário, torna bastante compeJJvo o certame, trazendo interesse de mais licitantes na
participação do certame;

2.6.3. Ainda, o entendimento dos Tribunais de Contas tem sido o de que o parcelamento ou não do objeto da
licitação deve ser auferido sempre no caso concreto, perquirindo-se essencialmente acerca da viabilidade técnica e
econômica do parcelamento e da divisibilidade do objeto, e que “a questão da viabilidade do fracionamento deve ser
decidida com base em cada caso, pois cada aquisições tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir
analisando qual a solução mais adequada no caso concreto”;

2.5. JusJfica-se a adoção do Sistema de Registro Preço (SRP), porquanto os produtos, bens comuns, de natureza alimentar (cuja quanJficação de

consumo pode ser apenas esJmada), se enquadram nas seguintes hipóteses do Decreto n. 7.892/2013, Art. 3°, inciso I - haverá necessidade de

contratações frequentes; II - é mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; IV - não é possível definir previamente com

exatidão o quantitativo a ser demandado pelo Campus São Vicente.

2.6. Da possibilidade de concessão de adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos/enJdades não parJcipantes do
certame nos termos do Acórdão TCU nº. 1297/2015-Plenário: “O órgão gerenciador do registro de preços deve jusJficar
eventual previsão editalícia de adesão à ata por órgãos ou enJdades não parJcipantes (“caronas”) dos procedimentos
iniciais. A adesão prevista no art. 22 do Decreto 7.892/13 é uma possibilidade anômala e excepcional, e não uma
obrigatoriedade a constar necessariamente em todos os editais e contratos regidos pelo Sistema de Registro de Preços
(grifamos)”.

2.7. Nas compras realizadas pelo IFMT, temos idenJficados que nas licitações onde há a previsão da possibilidade do
chamado “carona” o volume de interessados em parJcipar do certame é mais expressivo, em comparação a outros
certames onde há a vedação de parJcipação. O fornecedor, ao considerar a possibilidade de ter preços registrados para
determinado produto, bem como a possibilidade desse ser adquirido por outros órgãos públicos que não parJciparam da
licitação, é levado a participar do certame bem como a buscar ofertar melhores preços.

2.8. Diante dos apontamentos acima, entendemos ser conveniente que o instrumento convocatório traga a possibilidade
de adesão à ARP decorrente da licitação.

2.9. A adoção do sistema de registro de preço jusJfica-se pela forma de aquisição dos bens e serviços, que terá previsão de
entregas parceladas.

2.10. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, e nas demais condições previstas



neste termo de Referência.

2.11. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro
preferência de fornecimento em igualdade de condição.

2.12. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculaJvo, obrigacional, com
caracterísJca de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos parJcipantes e
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.

2.13. Da não divulgação de IRP

2.6.1. Em atenção à exigência conJda no art. 4º, § 1º, do Decreto 7.892/13, jusJficamos que considerando que o
presente certame objeJva viabilizar a contratação de serviços, em partes, exclusivas demandas do Campus São
Vicente, se faz necessário inviabilizar a divulgação da Intenção de Registro de Preços.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. DESCRIÇÃO DO CARDÁPIO 

3.2.1. Os produtos consistem no Grupo 1 - Gêneros AlimenDcios Prontos para o Consumo (especificado no subitem 1 deste

documento, "do Objeto"), subdivididos nos Itens:

ITEM 1 - LANCHE MANHÃ – Opções

Frutas Peso médio Quantidade por discente

Banana 85g 2

Maçã 130 g 1

Mamão 140 g 1 fatia

Melão 140 g 1 fatia

Melancia 140 g 1 fatia

Manga 120 g 1

Goiaba 95 g 1

Mexerica 150 g 1

Frutas da safra* 150 g 1

Salada de Frutas (no mínimo 4 tipos de frutas e completar
com suco de laranja)

300mL

* Opções variadas a serem aceitas pelo IFMT

ITEM 2 - ALMOÇO

Refeição transportada em marmitex de isopor n. 8 (750mL), acondicionado em caixa térmica, para manter as temperaturas
estabelecidas pela ANVISA, acompanhado de 200 mL de suco natural fornecido em copo descartável. Descrição: cada
porção de refeição deverá conter em torno de 650g. Composta por 150g de salada; 200g do prato principal; 100g de
guarnição; 200g de acompanhamentos. Cardápio: salada: uma hortaliça folhosa e uma não folhosa (legume), podendo esta
ser crua ou cozida; prato principal: à base de carne: bovina ou suína, podendo, a critério do InsJtuto Federal de Mato
Grosso, serem subsJtuídos por carnes de aves, peixes, hambúrgueres, ovos, almôndega ou steaks; guarnição: preparações
como farofa, macarrão, legumes refogados, tortas, graJnados, purês, etc.; acompanhamentos: arroz e feijão. No almoço, o
valor energéJco deverá ser em torno de 35% do Valor Calórico Total – VTC preconizado pela ANVISA (dieta de 2000 kcal),
ou seja, 700 kcal. O cardápio deverá ter variedade sem monotonia e atender aos pedidos de troca baseados nas sugestões
dos comensais e observação das sobras sujas. A salada não deverá ser temperada. Não serão inclusos guardanapos e
talheres.
Os pratos proteicos deverão atender a seguinte composição: 
a) Carnes: 
Bovina de 1ª qualidade: Coxão mole / lagarto / Patinho / Carne de sol; 
Bovina de 2ª qualidade: Músculos / Capa de contra Filé / Paleta; 
Suína: Pernil e Lombo; 
A critério do IFMT
Aves: Peito de Frango, coxa e sobrecoxa, ovos e Peru; 



Peixes: Filé de Pescada ou Tilápia; 
Diversos: Feijoada (linguiça (toscana ou mista), carne de charque, paio defumado). 
b) Guarnições: 
Macarrão: Espaguete; Talharim e Parafuso. 
Farinha: Mandioca tipo 1 e Farinha de Milho.
c) Acompanhamentos: 
Arroz: Tipo 1 (branco e parboilizado); 
Feijão: Tipo 1 – Corda, Mulatinho e Preto. 
d) Saladas: 
Folhas: Alface; Acelga; Repolho (branco e roxo); Couve Manteiga e Couve Flor; 
Legumes: Batata Inglesa e Doce; Beterraba; Cenoura; Chuchu; Jerimum; Macaxeira; Pepino, Maxixe, Quiabo e Vagem; 
Verduras: Pimentão; Cebola; Cheiro Verde; Tomate.

ITEM 3 - LANCHE TARDE - Opções

1) Suco da fruta ou polpa e sanduiche natural: peso aproximado 150 gramas. Descrição: composto de 01 pão francês, de no
mínimo 50 gramas, faJas de presunto (aproximado 50 gramas) faJas de muçarela (aproximadamente 50 gramas) tomate
fatiado e alface.
2) Suco da fruta ou polpa e pão de queijo 150g
3) Suco da fruta ou polpa e salgado assado variado (130g) tamanho comercial: 70g de massa e 60g de recheio.
4) Suco da fruta ou polpa e torta assada (frango ou legumes ou queijo e presunto) (130g) tamanho comercial: 70g de massa
e 60g de recheio.
5) Salada de frutas 300mL (no mínimo 4 tipos de frutas e completar com suco de laranja).

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018,
não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;

5.1.2. Obrigatoriamente, atender a todos os normativos descritos neste termo, durante toda a vigência contratual,
inclusive em suas prorrogações, tanto a empresa quanto os seus funcionários.

5.1.3. Os produtos devem ser entregues de acordo com orientação e supervisão de servidor da instituição, indicados
para o recebimento.

5.1.4. Todas as despesas de para efeJva entrega dos produtos, correrão por conta da licitante adjudicada. Os
produtos deverão ser entregues frescos no endereço: Avenida Zé de Bia, nº 976, Jardim Aeroporto II, CEP 78.820-
000, Jaciara - MT - IFMT - Centro de Referência de Jaciara.

5.1.5. Os produtos deverão estar adequadamente acondicionados em suas embalagens em condições corretas e que

assegurem sua qualidade adequada, respeitando-se as características organolépticas próprias de cada produto.

5.1.6. A entrega e descarga dos produtos deverão ocorrer por pessoal capacitado, com condições de higiene pessoal

e cumprimento dos horários previamente estipulados.

5.1.7. As operações de carga e descarga não deverão danificar os produtos.

5.2. Duração inicial do contrato

5.2.1. Por se tratar de serviço de natureza conJnuada, o prazo para execução dos serviços e de vigência do contrato
é de 12 (doze) meses, prorrogáveis, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

5.2.2. Em caso de prorrogações contratuais, serão observados os seguintes requisitos:

5.2.3. Os serviços tenham sido prestados regularmente;



5.2.4. A Administração mantenha interesse na realização dos serviços;

5.2.5. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

5.2.6. Deverá, ainda, a alteração ser formalizada por meio de adiJvo contratual e autorização formal da autoridade
competente da Administração;

5.2.7. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano,
contado a parJr da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo).

5.3. Identificação de transição contratual

5.3.1. O objeto do contrato é consJtuído por aJvidades roJneiras e conhecidas pelas empresas do ramo, de modo
que não há necessidade de efetuar transição de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas na execução do
serviço.

5.3.2. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das
condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. A contratada DEVERÁ observar a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, bem como legislação e/ou normas de órgãos
de vigilância sanitária estaduais, distrital e municipais”.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do
local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 8:00 às
11:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (65)
3341.2110/2185, ou pelo e-mail cpl@svc.ifmt.edu.br.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia úJl seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia úJl anterior à
data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente idenJficado, apresentando
documento de idenJdade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue a relação dos equipamentos
CD-ROM, “pendrive” ou outra forma compaDvel de reprodução, contendo as informações relaJvas ao objeto da licitação,
para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4. A não realização da vistoria, quando facultaJva, não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento dos
equipamentos, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1. O prazo para início da execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do termo de
contrato.

8.1.2. A nota de empenho será encaminhada para o fornecedor no e-mail cadastrado no SICAF - comprasnet. Sendo
obrigatório que o fornecedor mantenha seus dados cadastrais atualizados no SICAF.

8.1.3. Quaisquer dúvidas sobre a entrega e/ou execução poderão ser sanadas através do fiscal de contrato a ser
designado pela contratante.

8.1.4. A execução dos serviços será iniciada com a emissão da ordem de serviço.

8.2. As especificações técnicas do serviço se encontram no Estudo Técnico Preliminar anexo a este documento.

8.3. O almoço deverá ser entregue no IFMT – Centro de Referência de Jaciara endereço: Avenida Zé de Bia, nº 976, Jardim
Aeroporto II, CEP 78.820-000, Jaciara – MT, duas vezes por semana, nas terças e sextas-feiras, às 11h15. A assistente de
alunos e/ou responsável pelo curso de Técnico em Meio Ambiente encaminhará para a empresa contratada nestes dias



estipulados até às 9h a quantidade de almoço a ser entregue no Centro de Referência de Jaciara.

8.4. O Lanche da manhã deverá ser entregue no IFMT – Centro de Referência de Jaciara endereço: Avenida Zé de Bia, nº
976, Jardim Aeroporto II, CEP 78.820-000, Jaciara – MT, duas vezes por semana, nas terças e sextas-feiras, às 09h25. A
assistente de alunos e/ou responsável pelo curso de Técnico em Meio Ambiente encaminhará para a empresa contratada
nestes dias estipulados até às 08h30 a quantidade de lanche a ser entregue no Centro de Referência de Jaciara.

8.5. O Lanche da tarde deverá ser entregue no IFMT – Centro de Referência de Jaciara endereço: Avenida Zé de Bia, nº 976,
Jardim Aeroporto II, CEP 78.820-000, Jaciara – MT, de segunda a sexta feira, às 15h15. A assistente de alunos e/ou
responsável pelo curso de Técnico em Meio Ambiente encaminhará para a empresa contratada nestes dias esJpulados até
às 13h30 a quantidade de lanche a ser entregue no Centro de Referência de Jaciara.

8.6. Os dias, turnos e horários de execução dos serviços estão sujeitos a eventuais alterações, conforme as necessidades do
IFMT - CRJAC, bastando para tanto, oficiar à empresa licitante vencedora com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horas. Podendo a realização dos serviços ser executado em finais de semana;

8.7. A CONTRATADA deverá manter a pontualidade no cumprimento dos horários esJpulados, observando que os mesmos
poderão ser alterados em caso de necessidade da Administração;

8.8. Quando houver ocorrência de serviços nos sábados, domingos e feriados, a CONTRATADA deverá ser informada pela
CONTRATANTE com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis;

8.9. Durante o período de recesso escolar (férias, recesso, greve ou outro Jpo de paralisação das aJvidades da InsJtuição),
a entrega será suspensa, sendo que a Contratada será avisada pelo fiscal do contrato com antecedência de 24 horas,
podendo esta condição ser modificada desde que acordada com a Administração do IFMT – CRJAC;

8.10. Qualquer alteração no horário de funcionamento, ampliação ou diversificação considerável no horário só deverá ser
procedida com prévia autorização da Direção-Geral do Campus;

8.11. A CONTRATADA deverá publicar, às segundas-feiras, nos locais onde serão servidas as refeições, o cardápio semanal,
podendo ser alterado por moJvos que jusJfiquem a alteração, desde que previamente autorizada pelo Fiscal do Contrato.
O cardápio deverá ser corrigido no tempo mínimo de 01 (uma) hora antes da entrega do objeto.

8.12. Eventualmente, poderá ser demandado à empresa contratada, de forma oficial e com a antecedência necessária, o
fornecimento de refeições para atender demandas adicionais, respeitando o valor global contratado.

8.13. Em hipótese alguma será permiJda a negociação, entre a CONTRATADA e o discente beneficiado com direito à
refeição pelo plano de alimentação institucional, da troca da refeição por outros produtos ofertados pela CONTRATADA.

8.14. Quando necessário, devem ser previstas adaptações no cardápio, contendo preparações diferenciadas para
contemplar alunos que possuam alguma restrição alimentar e/ou sejam vegetarianos, a fim de manter o estado clínico e
nutricional dos mesmos, as adaptações devem ser aprovadas pelo fiscal do contrato.

8.15. As refeições deverão ser entregues em embalagens em aluminio ou isopor, descartaveis e individual, uJlizando-se
para o transporte caixas térmicas.  

8.16. Qualquer alteração na forma de fornecimento das refeições deve ser previamente autorizada pelo fiscal do contrato,
mediante consulta aos setores de Coordenação Estudantil e Diretoria de Administração.

8.17. É obrigatória a idenJficação de preposto da CONTRATADA no local, fora da sede da empresa, onde o serviço será
prestado.

8.18. A prestação do serviço será acompanhada em caráter permanente pelo Fiscal do Contrato, Nutricionista ou alguém
designado pelo IFMT - CRJAC.

8.19. A CONTRATADA deverá facilitar o acesso do fiscal do contrato ao local de preparação das refeições toda vez que
solicitado pela CONTRATANTE, mediante o aviso prévio de pelo menos 12 (doze) horas.

8.20. Por ocasião da visita realizada, caso sejam detectadas não conformidades, conforme checklist da RDC 216 de
setembro de 2004, a CONTRATADA será noJficada para realizar as modificações necessárias para que se adéque à
legislação. O prazo para que sejam feitas as adequações será estabelecido pelo fiscal do contrato e/ou Nutricionista do
campus. O checklist deverá atingir, no mínimo, 80% de conformidades.

8.22. A CONTRATADA deverá repassar, diariamente, a quanJdade total de refeições e lanches entregues no dia para um
melhor controle do IFMT – CRJAC.

8.24. A empresa contratada para fornecimento das refeições será considerada como manipuladora de alimentos, a qual
será compreendida como qualquer pessoa do serviço de alimentação que entra em contato direto ou indireto com o
alimento.



8.25. Como serviço de alimentação, a resolução enquadra o estabelecimento onde o alimento é manipulado, preparado,
armazenado e/ou exposto à venda, podendo ou não ser consumido no local.

8.26. A demanda de fornecimento de refeições prontas mantém relação direta com o armazenamento e transporte de
alimento, visto que os alimentos preparados manJdos na área de armazenamento ou aguardando o transporte, devem
estar identificados e protegidos contra contaminantes. Na identificação deve constar, no mínimo, a designação do produto,
a data de preparo e o prazo de validade, conforme a resolução em questão.

8.27. O armazenamento e o transporte dos alimentos preparados, desde a saída dele da sede da CONTRATADA até a
entrega aos alunos, devem ocorrer em condições de tempo e temperatura que não comprometam sua qualidade higiênico-
sanitária. O meio de transporte do alimento preparado deve ser higienizado, sendo adotadas medidas que garantam a
ausência de vetores e pragas urbanas. Deverá ser entregue ao fiscal do contrato uma cópia do cerJficado de dedeJzação,
válido, e dos POP’s do veículo até o primeiro dia do início das atividades escolares.

8.28. O veículo deve ser dotado de cobertura para proteção da carga, não devendo transportar outras cargas que
comprometam a qualidade higiênico-sanitária do alimento preparado.

8.29. A CONTRATADA deverá manter um estoque emergencial de alimentos para que seja possível repor, de forma rápida,
algum item do cardápio que vier a faltar, de forma que durante o funcionamento não falte nenhum dos itens do cardápio
divulgado, zelando sempre pela boa qualidade do serviço prestado.

8.30. Fica a critério de a contratada incrementar o cardápio, desde que não modifique o preço cobrado pelo cardápio
básico, nem deixe de oferecer nenhum componente ou acessório que integre o cardápio básico.

8.31. Caso seja idenJficada alguma irregularidade no cardápio conforme o padrão estabelecido neste termo de referência,
a fiscalização encaminhará as noJficações à contratada para as devidas correções. A contratada deverá submeter o
cardápio com as alterações solicitadas para nova análise, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS   

9.1. Não será necessário a disponibilização de materiais, equipamentos para a execução do objeto

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA   

10.1.  A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1. O campus não possui, em sua estrutura, área para preparação da refeição a ser fornecida, sendo necessário que a
preparação seja realizada em outro local de responsabilidade da contratada; quanto ao local, o mesmo deve possuir
alvarás, autorizações e/ou licenças de acordo com exigências das agências ou órgãos de fiscalização ou reguladores,
bombeiros, prefeituras, estados e união.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. NoJficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cerJficando-se que as soluções por ela propostas sejam
as mais adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de
Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos
ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como
nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a uJlização destes em



aJvidades disJntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

11.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou enJdade
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. CienJficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.11. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for
executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e uJlizar os materiais e
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quanJdade mínimas especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subsJtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à União ou à enJdade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a
Contratante autorizada a descontar da garanJa, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.4. UJlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade
com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaJva à Seguridade Social; 2) cerJdão
conjunta relaJva aos tributos federais e à Dívida AJva da União; 3) cerJdões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerJdão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) CerJdão NegaJva de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio ColeJvo de Trabalho
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garanJndo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aJvidade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos
serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administraJva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.



12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perJnente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15. Não permiJr a uJlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos; nem permiJr a uJlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaJbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando
a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanJtaJvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quanJtaJvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da
Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roJnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e
utensílios em quanJdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e
congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uJlização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob
pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manJdas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produJvidade pactuada, sem perda da
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação
contratual à produJvidade efeJvamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a
aplicação de sanções administraJvas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em



rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4. As aJvidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma prevenJva, roJneira e
sistemáJca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a disJnção dessas aJvidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

15.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

15.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso,
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.8. Em hipótese alguma, será admiJdo que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

15.9. A CONTRATADA poderá apresentar jusJficaJva para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente
de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.10. Na hipótese de comportamento conDnuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente
para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.12. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.12.1. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação perJnente aos trabalhos, incluindo o
Contrato, Termo de Referência, orçamentos, planos, Ordem de Serviço (OS), correspondências, relatórios
relacionados à prestação dos serviços.

15.12.2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA no que diz respeito à adequada e
integral prestação dos serviços e ao pleno atendimento às normas de fiscalização, segurança e de saúde do trabalho
relacionadas neste Contrato e nos dispositivos legais pertinentes.

15.12.3. Solicitar, a qualquer tempo, a adoção de providências que julgue necessária à perfeita ação da Fiscalização,
e ao respeito e cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho e à fiel execução do Contrato.

15.12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do CONTRATANTE deverão
ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

15.12.5. Atestar as notas fiscais/faturas.

15.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução NormaJva SEGES/MP nº
05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1. A avaliação da execução do objeto uJlizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo V, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as aJvidades
contratadas; ou

b) deixar de uJlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uJlizá-los com qualidade
ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1. A uJlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da



prestação dos serviços.

16.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

16.2.1. O acompanhamento e a fiscalização serão de responsabilidade dos servidores designados por Portaria da
Direção Geral do Campus, anexa ao processo, cabendo a estes anotar e registrar todas as ocorrências verificadas
durante a execução da contratação;

16.2.2. A comunicação entre a fiscalização do serviço e a CONTRATADA será realizada por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

16.2.3. Aos servidores responsáveis pela fiscalização do contrato, designados pelo IFPI, caberão o ateste das faturas
dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação com
seus anexos.

16.2.4. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos no Instrumento de
Medição de Resultado (IMR) – Anexo IV do edital, em consonância com as diretrizes da IN SEGES/MP nº 05/2017 e
suas posteriores alterações, para definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela
Contratada;

16.2.5. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração dos
serviços efeJvamente prestados, não devendo as adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento do
IMR ser interpretadas como penalidades 

16.2.6. O procedimento de avaliação dos serviços será realizado periodicamente pelos fiscais do contrato, com base
em pontuações atribuídas a cada item conforme especificações constantes no Anexo III deste Termo de Referência,
gerando relatórios periódicos de prestação de serviços executados;

16.2.7. A Contratada poderá apresentar jusJficaJva para a prestação dos serviços abaixo do nível de saJsfação, que
poderá ser aceita pela Contratante, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle da Contratada;

16.2.8. As demais regras relativas à gestão contratual estarão dispostas na legislação que rege a matéria.

16.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução NormaJva SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

16.3.1. não produziu os resultados acordados;

16.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.3.3. deixou de uJlizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uJlizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiJvo do objeto contratual, nos termos
abaixo.

17.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação
comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

17.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da
documentação acima, da seguinte forma:

17.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3.1.2.A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsJtuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlJma e/ou única medição de serviços até que



sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a parJr do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a
equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

17.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administraJva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

17.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

17.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempesJvamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

17.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a parJr do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá
providenciar o recebimento definiJvo, ato que concreJza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes
diretrizes:

17.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perJnentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

17.4.2. EmiJr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiJvo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização

17.5. O recebimento provisório ou definiJvo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garanJas concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

17.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subsJtuídos no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18. DO PAGAMENTO

18.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definiJvo do serviço, conforme este Termo de
Referência.

18.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou
fatura com o valor exato dimensionado.

18.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

18.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:



18.5.1. o prazo de validade;

18.5.2. a data da emissão;

18.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

18.5.4. o período de prestação dos serviços;

18.5.5. o valor a pagar; e

18.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante;

18.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no edital.

18.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua noJficação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perJnentes e necessários para garanJr o
recebimento de seus créditos. 

18.11. PersisJndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

18.12. Havendo a efeJva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por moJvo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jusJficado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

18.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF
para idenJficar possível suspensão temporária de parJcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enJdade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediJvas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista
no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

18.15. É vedado o pagamento, a qualquer Dtulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro
societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:



19. DO REAJUSTE

19.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

19.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA- IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta
na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

19.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parJr dos efeitos financeiros
do último reajuste.

19.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela úlJma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo.

19.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

19.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

19.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsJtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

20. GARANTIA DA EXECUÇÃO

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

21.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

I) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

II) Multa de:



(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da
obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garanJa (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

III) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enJdade ou unidade administraJva pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enJdades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

21.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de

causar dano físico, lesão corporal ou
conseqüências letais, por ocorrência;

05



2

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços

contratuais por dia e por unidade de
atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para

executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado

pela fiscalização, por serviço e por dia;
02

5

Retirar funcionários ou encarregados do
serviço durante o expediente, sem a anuência

prévia do CONTRATANTE, por empregado e
por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a

assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar do órgão fiscalizador, por

ocorrência;
02

8
Substituir empregado que se conduza de modo
inconveniente ou não atenda às necessidades

do serviço, por funcionário e por dia;
01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus
Anexos não previstos nesta tabela de multas,

após reincidência formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do

contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus

funcionários conforme previsto na relação de
obrigações da CONTRATADA

01

21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

21.6.1. tenham sofrido condenação definiJva por praJcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraJvo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e



subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da União, ou deduzidos da garanJa, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida AJva da União e
cobrados judicialmente.

21.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práJca de infração administraJva Jpificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administraJvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeJdas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesJgação preliminar
ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administraJvas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

21.13.O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraJvos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeJdo por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

22.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciplinado no edital.

22.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

22.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22.3.1. Comprovação de apJdão para a prestação dos serviços em caracterísJcas, quanJdades e prazos compaDveis
com o objeto desta licitação, ou com o item perJnente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

22.3.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços
executados com as seguintes características mínimas:

22.3.1.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 ano na prestação dos serviços,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de todos os
anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

22.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aJvidade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente;

22.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme
item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

22.3.1.4. Poderá ser admiJda, para fins de comprovação de quanJtaJvo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins
de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.1.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiJmidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto
no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

22.3.2. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor



responsável

22.3.2.1. O atestado de vistoria poderá ser subsJtuído por declaração emiJda pelo licitante em que conste,
alternaJvamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade
por este fato e não uJlizará deste para quaisquer quesJonamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a contratante.

22.4. O s critérios de aceitabilidade de preços serão:

22.4.1. Valor Global: R$ 434.700,00 (quatrocentos e trinta e quatro mil e setecentos reais)

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERÊNCIAIS

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 434.700,00 (quatrocentos e trinta e quatro mil e setecentos reais)  

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

Cuiabá – MT, 21 de fevereiro de 2022

Leandro Carbo

Responsabilidade pela elaboração do documento 

Integrante Requisitante - Chefe do Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão do Centro de Referência de Jaciara, 
Siape: 1084738

Aprovação do documento pelo Ordenador de Despesas da UASG:

VANIA LUCIA DE SOUZA SILVA

Diretora de Administração e Planejamento

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a conJnuidade do Processo. Desde que se obedeçam as formalidades
legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.

LIVIO DOS SANTOS WOGEL

Diretor-Geral IFMT – Campus São Vicente
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